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M I N	 Rio DíN, FAZENDA

.• C ONSE1I HO ADMIN	 DISTRATIVO E RECURSOS FISCAIS.	 u	 ' - 	 -
SEGUNDA SE	 .1U1,( A MENTO

Processo n"	 10665.000689/2007-97

Recurso n"	 153,221 Voluntai io

Acórdão n"	 2806-00.110	 o" Turma Especial

Sessão de	 5 de maio de 2009

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO

Recorrente	 HURTZ 'ENCUNHARIA LIDA

Recorrida	 SRP-SE.CRFTARIA DA R [(TI	 PREVIDENCIARIA

•ASSUNTO: ( ...":0N 11 [BlIÇÕES SOCIAIS PREVI DENCIARIAS

Exercício: 2006

PREVIDENCIARIO. AU 10-DE-INI l RAÇÃO. FALTA DE DESTAQUE
DO VALOR DA RE VENÇA° PARA A SEGURIDADE. SOCIAL PELO
PRESTADOR DE SERVIÇO MEDIAN't E CESSA() OU EMPREITADA
DE MÃO-DE-E2RA INI-lRACAO.

Ao deixar de destacai a retenção paia a Segui idade Social nas faturas de
plestação de sei viço executados mediante cessão ou empt cilada de mão-de-
obra, a empresa prestadora inc,orre cm infração à legislação por
deseumpiimento de obrigação acessória.

REC,IiRSO VOLUNTÁRIO NEGADO..

Vistos, r(.1 alados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 6" Turma Especial da Segunda Seção de
Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

411?
	,IAS SAM	 FRI;.1..a.L- Presidente
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MARCELO	 DE/ . /A LOS f A — Relato'
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iielparanl, ainda, do ptesente julgamento, os Conselheiros: Kleber 1 : eureira de AratÁl0 e
Ctistiane Leme Veia:ira (Suplente)
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Relatório	 .

'trata-se de Auto de Infração lavrado contra a empresa acima identificada em
lace do descutnprimento de obrigação acessória capitulada no art. .31, § 1", da Lei n," 8.212/91,
combinado com o ai t. 219, § 1", do Re g„-ulamento da Previdência Social R'PS, aprovado pelo
Decreto n " 3.048/99

De acordo com o Relatório Fiscal de fls. 17, a empresa não efetuou o
destaque da retenção de 11" nas notas fiscais de prestação de serviços executados mediante
cessão de mão de obra.

Inconformada com a Decisão 'Notificação de. fls. 37/39, a empresa apresentou
recurso à este conselho alegando em síntese:

Que o inss não leve qualquer piejuízo com a suposta falta apontada posto que
o tributo fdi regularmente retido por quem de direito, ou seja da contratante.

Litorina que a empresa já prestou todas as informações determinadas, mas
que as mesmas contém apenas um equivoco de forma e o art. 112 do CIN, cru seus incisos 1. Il.
c IV militam a seu favor, devendo a interpretação da lei ser feita da maneira mais favorável ao
contribuinte;

	

Alega que a pseudo Falta não impediu a aterição integral da reafidade tática 	 !
,da situação da empresa., o que demonstraria que a recorrente não agiu de má fé, devendo,

pot tanto, ser cancelada a multa aplicada por não estarem presentes os pressupostos válidos para
sua manutenção;

Afirma que deve ser aplicado o art. 291, § 1" do RPS sem que baia a
necessidade de correção e que os equívocos detectados já lotam apurados na NF1,1),

Requer a procedência do recurso com o cancelamento do Auto de Infração.
,

rs o relatório. e„,-----
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Voto

Conselheiro Marcelo Freitas de Souza Costa, Relator

O recurso é tempestivo e estão presentes os pressupostos de admissibilidade	 .

Em primeiro lugar devemos salientar que a lavratora do presente AI se deu
em nítida harmonia a disposição legal, frise-se que pela análise dos documentos presentes no
presente processo, o procedimento fiscal atendeu todas as determinações legais, quais sejam: 	 .

- Autorização por meio da emissão do Mandato de Procedimento I . iscal -
Ml ) l'-., com a competente designação do auditor fiscal responsável pelo cumprimento do
pro eed i i o eu to;

- Intimação para a apresentação dos documentos conforme, 'Ferinos de
Intinnição para Api esentação de Documentos - • TIA I), intimando o contribuinte paia que
apresentasse todos os documentos capazes de comprovai O cumprimento da legislação .
previ d enci :iria .,

- Autuação dentro do prazo autorizado pelo referido mandato, com a
apresentação ao contribuinte dos fatos geradores e fundamentação legal que constituíram a
lavraturn do auto de iirfração ora contestado, eom as informações necessárias para que o
autuado pudesse efetuar as impugnações que considerasse pertinente.

A alegação de que os valores não destacados .já foram recolhidos pela
empresa contratante dos serviços da recorrente carecem de comprovação documental nos autos,
não podendo ser acolhida a arv,umentação em sua peça recursal.

Por outro lado, a aplicação da mini seguiu os ditames legais, posto que o seu
proceder está 'asneado em lei. Veja-se o que prescreve a Lei n " 8.212/199E.:

471 92 /1 inflação de qualquer disporitixo desta lei para a qual
170 hilja penalidade expresantenh... cominaria .stijeila o
responv'wel, c.y:n!fimnc: a ,gi avidadii da infração, (1 multa via ióvel

,de Ct $ 10()000,00 (cem mil emzeiros) a ei $ 10.000 000..00 Per . ,,,milhãeN de c; oreiros), c 017fin me dispu.ser o regulamenlo.

A rclevação da multa é pedido que também não pode ser acatado. A
legislação providenciaria estatui requisitos objetivos para que esse ravol seja concedido. bis o
que dispõe o art. 29 .1, § I." do RPS:

§ l''.4 mulra s'el á relevada .s. e o inhulor formular pedido e eoirigir
a falai, dei/, o do prkno . de impu,Qamiio, ainda que não
comeste-Ida a 14; aÇãO, (1,25dC (file .5"cja (") ¡afta ia! pi aliaria e não
lenha oc.:orrído lle11111ffila Ca'Clal,SiCalCia (1.•01,allia

Vê-se que as exigências re Eli 1 acicatam es pata a dispensa da multa SOO
cumulativas, Ou se)a, O favoi somente é, concedido se estiverem presentes todasIs condições

...----- ,
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noi inativas. Na espé,ete, confoi me já comentei, não °corte° a correção da falia, sendo essa
constalação impeditiva de deferimento de pedido de relevação.

Anie ao exposto, VOTO no sentido de (.;ONI 1 ECER 1)0 IZECURSC) e no
mérito .N1':GAR-1_,I TE PROVIMENTO mantendo a decisão tecorrida

Sala das Sessões, em 5 de inalo de 2009

iMARCE1,0'rfyik: Dry . (ÇJ./.\-ZA COS1 A - Relator
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